Lei nº 9.430, de 27/12/96






Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de consulta e dá outras providências. 





(...)



Multas de Lançamento de Ofício



Art. 44 - Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:



Nota: Nova redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007



I - de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 



Nota: Nova redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007



II - de 50%, exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: 



Nota: Nova redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007



a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; 



Nota: Acrescida pela Lei nº 11.488, de 2007



b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. 



Nota: Acrescida pela Lei nº 11.488, de 2007



§ 1º - O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.



Nota: Nova redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007



I - (revogado)



Nota: Revogado pela Lei nº 11.488, de 2007



II - (revogado); 



Nota: Revogado pela Lei nº 11.488, de 2007



III - (revogado);



Nota: Revogado pela Lei nº 11.488, de 2007



IV - (revogado);



Nota: Revogado pela Lei nº 11.488, de 2007



V - (revogado)



Nota: Revogado pela Lei nº 9.716, de 26/11/98 e pela Lei nº 11.488, de 2007



§ 2º - Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1º deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: 



Nota: Nova redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007



I - prestar esclarecimentos;



Nota: Renumerado da alínea "a", pela Lei nº 11.488, de 2007



II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991;



Nota: Renumerado da alínea "b", com nova redação pela Lei nº 11.488, de 2007



III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei.



Nota: Renumerado da alínea "c", com nova redação pela Lei nº 11.488, de 2007



§ 3º - Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.



§ 4º - As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou benefício fiscal.



§ 5º - Aplica-se também, no caso de que seja comprovadamente constatado dolo ou má-fé do contribuinte, a multa de que trata o inciso I do caput sobre: 



I - a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte pessoa física, na Declaração de Ajuste Anual, que deixar de ser restituída por infração à legislação tributária; e 



II - (VETADO).



Nota: § 5º acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/06/10, DOU de 14/06/10





(...)






Art. 48 
- (...)





(...)





§ 11 - A solução da divergência acarretará, em qualquer hipótese, a edição de ato específico, uniformizando o entendimento, com imediata ciência ao destinatário da solução reformada, aplicando-se seus efeitos a partir da data da ciência. 





(...)









Multa e Juros



Art. 61 - Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 01/01/97, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de 0,33%, por dia de atraso. 



§ 1º - A multa de que trata este artigo será calculada a partir do 1º dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento. 



§ 2º - O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a 20%. 



§ 3º - Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do 1º dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento. 



Nota: art. 5º

§ 3º - As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do 1º dia do 2º mês subsequente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês do pagamento. 



(...)





Dispensa de retenção igual ou inferior a R$ 10,00



Art. 67 - Fica dispensada a retenção de imposto de renda, de valor igual ou inferior a R$ 10,00, incidente na fonte sobre rendimentos que devam integrar a base de cálculo do imposto devido na declaração de ajuste anual. 





DARF - Contribuição inferior a R$ 10,00



Art. 68 - É vedada a utilização de Documento de Arrecadação de Receitas Federais para o pagamento de tributos e contribuições de valor inferior a R$ 10,00. 



§ 1º - O imposto ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, arrecadado sob um determinado código de receita, que, no período de apuração, resultar inferior a R$ 10,00, deverá ser adicionado ao imposto ou contribuição de mesmo código, correspondente aos períodos subsequentes, até que o total seja igual ou superior a R$ 10,00, quando, então será pago ou recolhido no prazo estabelecido na legislação para este último período de apuração. 





Art. 68-A - O Poder Executivo poderá elevar para até R$ 100,00 os limites e valores de que tratam os arts. 67 e 68 desta Lei, inclusive de forma diferenciada por tributo, regime de tributação ou de incidência, relativos à utilização do Documento de Arrecadação de Receitas Federais, podendo reduzir ou restabelecer os limites e valores que vier a fixar.



Nota: Nova redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/05/09, DOU de 28/05/09

Redação anterior:

Art. 68-A - O Poder Executivo poderá elevar para até R$ 100,00 os limites e valores de que tratam os arts. 67 e 68, inclusive de forma diferenciada por tributo, regime de tributação ou de incidência, relativos a utilização do Documento de Arrecadação de Receitas Federais, podendo reduzir ou restabelecer os limites e valores que vier a fixar.

Nota: Acrescido pela Medida Provisória nº 449, de 03/12/08, DOU de 04/12/08



(...)





Indenização paga na rescisão do contrato de trabalho - Isenção



Art. 70 - A multa ou qualquer outra vantagem paga ou creditada por pessoa jurídica, ainda que a título de indenização, a beneficiária pessoa física ou jurídica, inclusive isenta, em virtude de rescisão de contrato, sujeitam-se à incidência do imposto de renda à alíquota de 15%. 



(...)



§ 5º - O disposto neste artigo não se aplica às indenizações pagas ou creditadas em conformidade com a legislação trabalhista e àquelas destinadas a reparar danos patrimoniais. 



(...)





UFIR - Correção no dia 1º de janeiro de cada ano



Art. 75 - A partir de 01/01/97, a atualização do valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, de que trata o art. 1º da Lei nº 8.383, de 30/12/91, com as alterações posteriores, será efetuada por períodos anuais, em 1º de janeiro. 



§ único - No âmbito da legislação tributária federal, a UFIR será utilizada exclusivamente para a atualização dos créditos tributários da União, objeto de parcelamento concedido até 31/12/94.



(...)
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